DECRETO N.º 4.585

DE 1.º DE ABRIL DE 2006.

ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 4.095, DE 15 DE MARÇO DE 1973, QUE REGULAMENTA O FUNCIONAMENTO DO MERCADO MUNICIPAL.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º  O artigo 1.º do Decreto nº 4.095, de 15 de janeiro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.º  O Mercado Municipal destina-se a servir como centro à venda de produtos e gêneros alimentícios para abastecimento da população e prestação de serviços de apoio, agrupados em blocos, de acordo com a respectiva natureza, conforme  segue:

I – produtos hortifrutigranjeiros, sementes, flores e artigos de mercearia;

II – produtos refrigerados, tais como carnes e derivados, manufaturados e industrializados, laticínios, frios e conservas;

III – pescados em geral;

IV – serviços de alimentação, a exemplo de bares, cafés, casas de chá, lanchonetes, restaurantes, sorveterias e rotisseries; 

V – serviços pessoais e domiciliares, a exemplo de chaveiros, sapateiros, costureiros, consertos de eletrodomésticos, cabeleireiros, lavanderias, lotéricas, jornais, revistas e papelaria, serviço bancário de auto-atendimento, bem como comércio varejista de vestuário e complementos, souveniers, bijuterias e artesanato;

VI – serviços de apoio, tais como escritórios de atendimento comunitário, correios e serviço de inclusão digital.

Parágrafo único.  As instalações dos boxes deverão ser adequadas ao comércio ou serviço específico, de forma a garantir a qualidade do produto ou do atendimento ao público, de forma harmoniosa no interior do bloco em que se inserir”.

Art. 2.º  Fica revogado o artigo 40 do Decreto nº 4.095, de 15 de janeiro de 1973.

Art. 3.º  O artigo 44 do Decreto nº 4.095, de 15 de janeiro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44.  Ao permissionário é vedado:

I – empilhar mercadorias ou vasilhames à altura maior que das paredes divisórias dos compartimentos;

II – guardar ou reter vasilhames no compartimento;

III – usar drogas venenosas para combate às pragas nos compartimentos, sem o devido acompanhamento de empresa especializada devidamente credenciada pelos órgãos competentes;

IV – cozinhar, fazer fogo, preparar ou consumir refeições no interior do compartimento, exceto no bloco do serviço de alimentação;

V – utilizar-se de instalações elétricas ou hidráulicas, introduzindo alterações ou derivações, sem autorização da Prefeitura, ficando responsável pelos danos que causar;

VI – utilizar-se de auto-falante, campainhas, aparelhos de fruição coletivas, aparelhos de som, rádio e televisor ou qualquer meio que perturbe o relativo silêncio, que deve ser mantido;

VII – vender substâncias venenosas, inflamáveis ou explosivas, inclusive fogos de artifício;

VIII – manter qualquer tipo de animal de estimação ou não, nas dependências do Mercado Municipal;

IX – expor ou vender qualquer tipo de animal vivo;

X - vender bebidas alcoólicas.

§ 1.º  Excetuam-se das restrições estabelecidas no inciso VI deste artigo os dispositivos coletivos para a transmissão de dados, som e/ou imagem, supervisionados pelo administrador do Mercado Municipal.

§ 2.º  Excetuam-se das restrições estabelecidas no inciso X deste artigo a venda em recipientes fechados, bem como nos serviços de alimentação desde que consumidos no interior do bloco específico”.
Art. 4.º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 1.º de abril de 2006.

                                                                                JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                                 Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 1.º de abril de 2006.

                                                                    MARIA APARECIDA SANTIAGO LEITE

                                                                              Chefe do Departamento
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